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Resumo:
Estudo sobre comunicação para o desenvolvimento com o objetivo apresentar as principais perspectivas teóricas que embasam o tema e aproximá-lo da comunicação comunitária e da cibercultur@. Parte-se dos conceitos de desenvolvimento e enfatiza-se os paradigmas do desenvolvimento participativo, integral e sustentado. O estudo é embasado em pesquisa bibliográfica. Conclui-se que comunicação é parte constitutiva e constituinte das práticas sociais voltadas para a ampliação da cidadania. Os pressupostos da cibercultur@ correspondem aos da comunicação comunitária e do desenvolvimento participativo, uma vez implicados em processos de auto-organização comunitária autônoma.
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Introdução
A comunicação é central em programas de desenvolvimento, razão pela qual há que se compreender quais suas perspectivas teóricas melhor se coadunam às exigências dos povos na atualidade. Se desenvolvimento não se refere só a progresso, mas implica tornar as pessoas partícipes de processos que possibilitam seu crescimento integral, pergunta-se sobre as relações entre os paradigmas de desenvolvimento e a comunicação que lhe é pertinente. Baseado em pesquisa bibliográfica, este texto tem por objetivo geral apresentar as principais perspectivas teóricas que embasam o tema “comunicação para o desenvolvimento” e aproximá-lo da comunicação comunitária e da cibercultur@. Os objetivos específicos são: situar brevemente as abordagens teóricas sobre comunicação para o desenvolvimento no contexto dos modelos e paradigmas de desenvolvimento, verificar as especificidades da comunicação e relacionar desenvolvimento participativo das propostas da comunicação comunitária e da cibercultur@ em processos sociais pela transformação da sociedade.

Visões de desenvolvimento 
Desenvolvimento é concebido a partir de diferentes paradigmas, que se revelam nas teorias da modernização, da dependência e do desenvolvimento participativo (TUFTE,1996, referindo-se a Jan Servaes). 

Em meados do século passado a ideia de desenvolvimento partia da concepção da necessidade da modernização de sociedades vistas como atrasadas ou subdesenvolvidas, tendo como parâmetro os países desenvolvidos, principalmente os do ocidente. Em outras palavras, acreditava-se que o estímulo ao desenvolvimento das nações pobres e com dificuldades de toda espécie viria por meio da modernização, ou seja, a difusão de capital e inovações tecnológicas via industrialização, dos países ricos do ocidente aos do Terceiro Mundo; países empobrecidos de diferentes continentes. Quando esse desenvolvimento encontra dificuldade em prosperar, a resposta dada remete a problemas da própria sociedade ou de parte dela por não estar apta a ingressar com rapidez num processo de desenvolvimento, sem considerar que o problema poderia estar no modelo em questão. Tais premissas nortearam as políticas ao redor do mundo e como dizem Gumucio Dragon e Tufte (2008, p.19):

Devido a sua supremacia tecnológica e econômica, os países industrializados por muitos anos impuseram a crença de que as nações pobres são, de alguma maneira, as responsáveis de sua sorte. Os modelos baseados nas teorias da modernização – dominantes ainda hoje em muitas organizações de desenvolvimento – sugerem que as tradições locais impedem que as nações em vias de desenvolvimento deem um salto até a modernidade. 

As tentativas de se desenvolver com base nos princípios da teoria da modernização redundaram em fracasso e em contradições desfavoráveis aos países empobrecidos. Tal contexto motivou o surgimento da teoria da dependência
, inspirada em Paul Barán (1964), para quem “os principais impedimentos do desenvolvimento não são a falta de capital e capacidade gerencial, como sustentam os teóricos da modernização, mas [...]  que o desenvolvimento do centro determina e perpetua o subdesenvolvimento da periferia”(apud SERVAES, 2004,  p.31).  O paradigma da dependência aponta para a necessidade da autodeterminação política, econômica e cultural das nações, uma vez que identifica relações de cumplicidade entre desenvolvimento e subdesenvolvimento. 

Para Barán (apud SERVAES, 2004, p. 29),

a continuidade da dependência imperialista depois do fim do período colonial é assegurada principalmente pela reprodução de estruturas políticas e socioeconômicas da periferia em concordância com os interesses dos centros de poder. Esta seria a causa principal do atraso crônico dos países em desenvolvimento, posto que o principal interesse do capitalismo monopólico internacional era impedir, ou, se isto era impossível, tornar mais lento e controlável o desenvolvimento econômico dos países subdesenvolvidos. 

A teoria da dependência se inspira no “neomarxismo ou estruturalismo e nos debates sobre desenvolvimento da Comissão Econômica para América Latina e o Caribe (CEPAL)” (SERVAES, 2004, p.28-29). Teve importância no âmbito do então existente Movimento dos Países não Alinhados - anos 1970 - e nos debates internacionais em torno da proposta de uma Nova Ordem Econômica Internacional (NOEI) e de uma Nova Ordem Mundial da Informação e Comunicação (NOMIC), que culminaram com a publicação em 1980 do Informe MacBride – Um solo mundo, vocês múltiples –, auspiciado pela UNESCO, entre outras publicações. 

Os pressupostos dessa teoria cederam lugar a outras abordagens, como a da  teoria do desenvolvimento participativo que incorpora os princípios estabelecidos pela fundação Dag Hammarskjold (apud SERVAES, 2004, p.32-33): outro desenvolvimento é gerado para a satisfação de necessidades, a começar pela erradicação da pobreza. É endógeno e autônomo e deve estar em harmonia com o meio ambiente.  A teoria do desenvolvimento participativo se situa no universo das alternativas do desenvolvimento, ou “o outro desenvolvimento”, levantadas a partir de autores como Hebert Blumer (1975). 

A ideia central é que não há padrão universal de desenvolvimento e que ele seja concebido como processo integral, multidimensional e dialético que pode diferir de uma sociedade a outra (SERVAES, 2004, p.33).  

Os princípios paradigmáticos do desenvolvimento participativo, às vezes também identificado como integral e sustentável, são: a) necessidades básicas (desenvolvimento pretende satisfazer necessidades humanas, materiais e não-materiais); b) endógeno (definido a partir do núcleo de cada sociedade, que estabelece com soberania seus valores e a visão de seu futuro); c) autoconfiável (implica que cada sociedade confie basicamente nas próprias forças e recursos, em termos das capacidades de seus membros e de seu ambiente natural e cultural; d) ecologia (utilizando racionalmente os recursos da biosfera com plena consciência do potencial dos ecossistemas locais, assim como dos limites globais impostos às gerações atuais e futuras; e) democracia participativa (como a verdadeira forma de democracia, e não só um governo do povo e pelo povo, mas, fundamentalmente, “para as pessoas” em todos os níveis da sociedade; f) mudanças estruturais são requeridas nas relações sociais, nas atividades econômicas e na distribuição espacial da estrutura de poder para alcançar as condições de autogerenciamento e participação no processo de decisão por todos aqueles afetados, desde a “comunidade” até o mundo como um todo (SERVAES, 2004, p.33-34).
 As propostas de um “outro desenvolvimento” vêm ganhando diferentes fóruns de debate e se revestem de novas perspectivas, tirando-o da dimensão tópica ou segmentada e trazendo-o na linha da mudança social, ou seja, para referir-se, conforme diz Juan Diaz Bordenave (apud CONTEÇOTE, 2008, p.22) às “modificações culturais e políticas, tanto estruturais como funcionais”.

Como mostra Marcelo Conteçote (2008, p.-37-44), as “alternativas” do “outro desenvolvimento” foram sistematizadas como “desenvolvimento sustentável” (FRANCO, 2002, DEMO, 1996 e a Carta da Terra, 2007); “Desenvolvimento Humano” (PNUD Brasil, SEN, 2000); “Desenvolvimento Territorial Endógeno”(ZAPATA, AMORIM, ARNS, 2007) e “Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável (DLIS)” (FRANCO, 2002). 

O conceito como ponto de partida, seus reflexos na realidade e sinais de superação


Um conceito, apesar de não dar conta das explicações acerca de um fenômeno, nomeia e conduz o entendimento em determinada direção. É com base nele que entendemos a realidade e agimos sobre ela. Cabe perguntar: com que conceito de desenvolvimento operamos? Predominantemente trabalha-se com a visão de desenvolvimento, como progresso ou alto nível de crescimento econômico e tecnológico, na linha da teoria da modernização.  Esses seriam vetores propulsores de elevados índices de bem-estar social e avanço político. Mas observa-se que mesmo onde há a efetivação de progresso nos campos econômico e tecnológico, ele não beneficia a todos. 
No Brasil, por exemplo, enquanto a economia baseada na tecnologia de ponta e na produção industrial enriquece cada vez mais a alta burguesia, grandes contingentes populacionais sobrevivem em condições de pobreza extrema
. No mundo, o capital e a produção de bens se globalizam, mas a riqueza não é equitativamente distribuída. O modelo econômico decorrente de determinada concepção de desenvolvimento favorece que grandes empresas sigam concentrando riquezas e lucros em seus países de origem, deixando em seu rastro exploração do trabalho e pobreza. Paralelamente, nesse contexto imperam ações destruidoras sobre o meio ambiente cujas conseqüências o mundo passa a conhecer. 


A concepção de desenvolvimento, entre aquelas anteriormente apontadas, que mais influenciou as políticas públicas no mundo e, particularmente, na América Latina, é a da modernização. Ela norteou as relações entre países ricos do ocidente e os pobres ao redor do mundo com base na premissa de que havia que se modernizar (industrializar) as sociedades, tidas como atrasadas, seguindo o modelo de industrialização das nações autorreferenciadas como desenvolvidas, lideradas pelos Estados Unidos. Para tanto, baseou-se na difusão de inovações tecnológicas, produtos e da cultura sociopolítica. O pressuposto era que as nações, então tidas como “subdesenvolvidas”, teriam que fazer o mesmo caminho dos países ricos para alcançar o desenvolvimento. Não levava em conta a cultura e demais especificidades das condições locais. De fato, o que importava era ampliar o mercado para a expansão do capitalismo monopolista por meio da “transferência” de tecnologias, produtos e serviços. Num primeiro momento, o modelo de expansão foi centrado no mundo agrícola. Na realidade, o objetivo de fundo das multinacionais representadas no Estado, era ampliar o mercado consumidor para seus próprios produtos e serviços, sem considerar as possíveis conseqüências impróprias e até nocivas de certas práticas para as populações locais e a ecologia regional e do planeta
. 


Como diz Jan Servaes (2004, p.24), “o paradigma da modernização, predominante nos círculos acadêmicos entre 1945 e 1965 apoiou a transferência de tecnologia e da cultura sociopolítica das sociedades desenvolvidas até as sociedades tradicionais”. O autor explica que o desenvolvimento foi definido como crescimento econômico. A ideia central é de evolução, que implica no desenvolvimento concebido primeiro como direcional e acumulativo, depois como predeterminado e irreversível, em seguida como progressivo e, por último, como imanente com referência ao estado nação. “As sociedades ocidentais desenvolvidas ou modernas eram consideradas as metas últimas que se esforçavam para alcançar as sociedades menos desenvolvidas” (SERVAES, 2004, p.25) e  “ajudá-las” a atingir o progresso. 
No Brasil, a mística do desenvolvimento aos poucos foi se definhando,

 na medida em que as mudanças sociais não se generalizavam, beneficiando apenas as classes médias e os trabalhadores qualificados. Logo, a academia reformulou seu referencial teórico, substituindo o conceito de desenvolvimento pelo de modernização. Tratava-se de legitimar o desenvolvimento sem justiça social, estratificando o bem-estar de poucas camadas da sociedade, o progresso dentro da ordem (MELO, 2011, p.11). 


O paradigma da modernização perpassou décadas do século passado e ainda se mostra vigoroso no Brasil. Representa os interesses do grande capital que, na busca incessante de maiores lucros e expansão econômica, revela seu caráter concentrador e depilador das riquezas naturais. As práticas inseridas na perspectiva desse modelo de desenvolvimento incentivam a produção e o consumismo de produtos industrializados, em detrimento dos artesanais e da própria agricultura familiar. Espalham a pobreza pelo campo, em contraposição a uns poucos polos de agronegócios bem sucedidos. Tal modelo ajuda a explicar as contradições existentes desde o sertão
 nordestino até as favelas e cortiços nas grandes cidades brasileiras.

Porém, as contradições, como as acima enfatizadas, também inspiram sua negação. Não significam um estado permanente, apesar de às vezes serem duradouras, porque sempre há dinâmicas sociais empenhadas na sua superação, as quais provêm dos segmentos organizados das classes subalternas. As demonstrações de descontentamento se evidenciam em diferentes níveis. No micro, ou nas bases da sociedade brasileira, atores coletivos constroem formas de organização e de mobilização popular visando melhorar as condições de existência e transformar estruturas injustas que geram ou intensificam a desigualdade social. Referimo-nos a atores tais como as associações de moradores em zonas urbanas, pastorais sociais da igreja católica, associações comunitárias, coletivos do movimento de mulheres, do Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua, Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), do Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA), entre muitos outros.

Nessa perspectiva, a região do semiárido nordestino, por exemplo,  também se mostra vigorosa em iniciativas capazes de promover o desenvolvimento comunitário, ao contrário do olhar descuidado da mídia que tende a mostrar apenas algumas das conseqüências da seca. A título de exemplo, mencionamos a existência, no sertão do Piauí, de associações de pequenos produtores rurais e outros tipos de ONGs (associações, setores da igreja etc.) que, em parceria com órgãos públicos e/ou privados, promovem iniciativas de intervenção local com vistas a gerar trabalho e renda por meio de serviços, cultivo e produção de bens adaptados às condições locais.

Há associação de produtores para a produção de gergelim, para criação de abelhas e beneficiamento de mel e de castanha de caju etc. Ao contrário de “pobres coitados”, “preguiçosos”(sic), pessoas que, segundo  visão constituída a partir da doxa
, se habituam a depender de programas de assistência (Bolsa Família etc.) do governo e não querem sair dessa condição. São “guerreiras”, mesmo que isoladamente existam nichos que reproduzam sistemas de dependência. 


No nível macro, uma clara demonstração do descontentando dos povos com o tipo de desenvolvimento em curso é o Fórum Social Mundial (FSM), que rapidamente ganhou corpo também nas escalas regional e local e elegeu temáticas de interesse público para o debate. O lema original do FSM - “Um outro mundo é possível” - já indica crítica e ao mesmo tempo proposta de formação social baseada em nova economia, que tem como força propulsora o ser humano. O FSM reúne anualmente, desde 2001, representantes de organizações civis do mundo todo para externar experiências emancipadoras e discutir propostas de transformação social. 
O FSM demonstra que já se vislumbra um novo tipo de economia em escala mundial e que milhares de organizações populares desenvolvem trabalhos em prol da superação das desigualdades e em busca da construção de alternativas de desenvolvimento.  No caso brasileiro, tomando por base iniciativas comunitárias no já citado sertão do Piauí, a “comunidade” de Heliópolis na capital paulista, do Morro do Alemão no Rio de Janeiro, e seus congêneres, com todos os problemas existentes expressos nas desigualdades sociais e econômicas, na pobreza, na violência etc., parece haver uma resposta sobre o tipo de desenvolvimento que se deseja construir. Enfim, exemplos de experiências que incorporam os princípios do desenvolvimento participativo estão espalhados pelo Brasil.

Por outro lado, em todo o país ainda constata-se a ignorância sobre a própria condição que leva à opressão humana, sendo perceptível também o medo de reivindicar. Porém, essa realidade não é intransponível, visto que tanto nos centros urbanos como no meio rural as contradições também motivam o despertar da consciência de se ter direitos; direito a vida digna, a usufruir de serviços públicos de qualidade, à terra e assim por diante. Essa mudança representa a passagem do estado de medo que leva, quanto muito, a ação de pedir, para a de exigir, momento em que  há consciência dos direitos humanos por cidadania. 

O desenvolvimento participativo é estratégia de longo prazo, cujas bases dependem de construção conjunta complexa. Mas algumas premissas são fundamentais para nortear esse novo modelo de desenvolvimento: ele não é só uma questão econômica, de progresso ou de aumento de renda, mas tem a ver com participação, integração, sustentabilidade e igualdade, no sentido de proporcionar retorno dos benefícios a todas as pessoas. Participativo, ainda, porque pressupõe a participação ativa da população local como sujeito e, portanto, interferindo, decidindo e se auto-organizando, sem medo de exigir e encontrar saídas coletivas de superação dos antagonismos de classe. Pressupõe um processo de consciência-organização-ação (PERUZZO, 2004) para compreender a realidade e agir sobre ela. 

Participação pode significar muitas coisas, desde a passividade, o deixar-se levar por interesses de terceiros submetendo-se ao seu controle, ou participar ativamente da tomada de decisão
. Mas a qualidade participativa se constrói, principalmente, se levarmos em conta as condições de opressão a que historicamente a população brasileira foi submetida: o tronco para os escravos que ousavam protestar contra os patrões, o voto de “cabresto” nos coroneis (se não vota em fulano, não recebe água, luz ou a rua não é calçada...), ao controle ideológico e político da ditadura militar, entre outros mecanismos de impedimento ou cerceamento participativo, a exemplo do papel de instituições como a Igreja, a escola, a universidade e a família, que tendem a conformar a participação a valores ou visões de mundo favoráveis aos sistemas amplos de dominação (submissão, competição, alienação...).  Nessas condições, agir sobre a realidade requer conhecer, mudar mentalidades, atuar. Trata-se de um processo lento e penoso, mas não impossível, como já demonstramos.

Fala-se em desenvolvimento integral porque este proporciona condições para o crescimento da pessoa em todas as suas dimensões, da cognitiva à produtiva. Significa o desenvolvimento da consciência política, da capacidade de gestão e de gerar conhecimento, bem como o desenvolvimento da própria inteligência, o que ajuda a superar qualquer sentimento de inferioridade que às vezes marca a cultura popular. Tal perspectiva viabiliza que a pessoa seja um ser de relações e não de contatos, na linha de Paulo Freire (1977). É estar com o mundo e agir sobre ele. 

Desenvolvimento sustentável porque parte das condições endógenas de cada lugar, respeita a cultura e se baseia no uso responsável, portanto não depilador dos recursos naturais. A terra, a água, o petróleo precisam estar disponíveis e em condições aprazíveis para as próximas gerações.
A comunicação nas propostas de desenvolvimento
A comunicação na perspectiva dos dois grandes modelos de desenvolvimento – o difusionista e o participativo - tem conotações específicas. No contexto do paradigma da modernização, que corresponde ao modelo difusionista, a comunicação é tomada de maneira linear. Preconiza-se o uso da comunicação interpessoal e massiva como vetores de difusão de inovações com vistas à “modernização” de sociedades tidas como atrasadas, como inclusão de tecnologias e mudanças de hábitos culturais no cultivo agrícola, na alimentação
 etc. O uso do rádio e da televisão era visto como importante para difundir novos padrões de comportamento. Esses veículos ajudaram, por exemplo, a divulgar a ideia da necessidade do controle da natalidade ou de que o leite em pó industrializado era melhor para a saúde infantil. 

 
A partir das décadas de 1950 e 1960, os estudos de David Lerner (1958) e Wilbur Schramm (1964) municiaram a concepção favorável ao uso dos meios de comunicação de massa a serviço da difusão de inovações e da modernização. Schramm (1976, p. 195-221) elenca, por exemplo, que os meios de comunicação de massa podem: “ser informantes”, “ampliar horizontes”, “orientar atenções”, “elevar aspirações”, “criar um clima para o desenvolvimento”, “ajudar só indiretamente nas mudanças das concepções arraigadas ou práticas estabelecidas”, “alimentar canais interpessoais”, “conferir um status especial”, “ampliar o diálogo político”, “reforçar as normas nacionais”, “ajudar a formar gostos”, “afetar as concepções” etc. ... Ou:  convencer as pessoas a usar produtos químicos na lavoura, a aderir ao leite industrializado para bebês em detrimento do  materno. 


Estes autores acabaram revisando suas ideias a partir da relação com pesquisadores latinoamericanos (GUMUCIO DRAGON; TUFTE, 2008)
 e incorporaram a defesa de vínculos culturais, relações grupais e a participação popular. 

As críticas ao modelo difusionista
 acompanharam o debate sobre a comunicação para o desenvolvimento, chegando, inclusive à rejeição desta expressão que paulatinamente foi sendo substituída por comunicação para a mudança social, comunicação para a transformação social e/ou comunicação para a cidadania
.  A questão central passa a ser a premência de os processos e meios de comunicação acontecerem em benefício da ampliação da cidadania e que esta é construída pelos próprios cidadãos, na sua interação com as outras forças constitutivas da sociedade. O desenvolvimento só faz sentido se promover a igualdade no acesso à riqueza e o crescimento integral da pessoa e de todos, ou seja, se tiver como mola-mestra o ser humano (PERUZO, 2007, p.49). Portanto, ele não é uma questão de progresso, a menos que este seja entendido como a capacidade da sociedade de “distribuir melhor toda a energia da vida: a comida, a água, a habitação, o desejo, os bens da cultura e, em nosso caso, o saber e as ferramentas para pensar com outros e para gerar informação” (GONZÁLEZ, 2009, p.54). 

Enfim, a parceria entre desiguais como pretende o neoliberalismo parece não resolver os problemas estruturais da sociedade brasileira. Governos pós-ditadura militar têm instituindo programas dentro de políticas públicas visando “incluir” segmentos sociais em posição de desigualdade no acesso às benesses do capitalismo, tais como negros, quilombolas, agricultores, jovens etc.  Os movimentos sociais têm papel fundamental nesse processo. São formas organizadas de se denunciar injustiças e reivindicar soluções para os problemas que afetam os empobrecidos. A convocação de conferências nacionais no campo da saúde, educação, direitos humanos, juventude, comunicação etc. tem grande influência  dos mesmos. 

Voltando ao tema da comunicação, ela está sempre imbricada numa concepção de fundo de desenvolvimento. No modelo participativo/orgânico, melhor dizendo, integral e sustentável (SERVAES, 2004), ela é concebida como facilitadora da dialogicidade, pois pretende contribuir para esse “outro desenvolvimento”. Este é constituído desde o nível comunitário, local e regional.

Desde a NOMIC, as propostas de uma comunicação que favoreça a transformação social inserem o debate sobre a necessidade de políticas nacionais de comunicação capazes de corresponder às necessidades dos povos por um desenvolvimento  que beneficie a todos e não desconsidere a realidade de cada local. Nesse sentido, há que se observar que a comunicação para o desenvolvimento dos contextos rurais no Brasil esteve atrelada historicamente às políticas públicas governamentais, mas, na prática, a ação de aparatos não governamentais ganha cada vez mais importância, pois traz novas alternativas de convívio com a própria realidade tal como se apresenta e, simultaneamente, de transformação local
. Comunicação nesse contexto é de suma importância. Daí as demandas crescentes pela comunicação comunitária. A questão central passa a ser a premência de processos e meios de comunicação estarem a serviço da ampliação da cidadania, construída pelos próprios cidadãos. Ou seja, desenvolvimento só faz sentido se promover a igualdade na distribuição da riqueza e o crescimento integral das pessoas. Em outros termos, a mola mestra do desenvolvimento é o ser humano. 
A comunicação acompanha esse debate surgindo, por exemplo, teorias e propostas de intervenção prática visando a mudança social. O organização Consorcio de Comunicación para el Cambio Social chega a reconhecer que na comunicação para a transformação social “o processo é mais importante do que os produtos, tal como se sucede com comunicação participativa e alternativa” (GUMUCIO DRAGON; TUFTE, 2008, p.23).  Trata-se de um processo que depende das condições culturais de cada realidade, entre elas a participação e apropriação comunitária de meios de comunicação; da língua e pertencimento cultural; da geração de conteúdos locais; do uso de tecnologias apropriadas e da formação de redes dentro de comunidades e para além delas (GUMUCIO DRAGON; TUFTE, 2008, p.24-25). 

Portanto, trata-se de pensar a comunicação num processo organizativo de caráter comunitário que se volte para a produção de conhecimento e de sistemas de informação segundo as necessidades e interesses dos grupos envolvidos. Nessa perspectiva, ela é parte constitutiva das práticas sociais mobilizadoras no exercício da cidadania. 

Na concepção de desenvolvimento participativo, integral e sustentável, a comunicação baliza-se por uma ótica diferente daquela da teoria da modernização.  Se ele é participativo, requer a participação ativa da população na comunicação. Não se trata somente de difundir conteúdos favoráveis ou facilitadores, mas de construir a passagem de receptor para emissor e gestor da comunicação, de entender a comunicação como processo de coordenar ações entre as pessoas, como diria González. Nessa perspectiva, ela facilita dinâmicas destinadas a ampliar o conhecimento e a estabelecer relações organizativas e mobilizadoras. Ela se configura como direito humano, como direito de cidadania, no mesmo nível dos demais direitos.  E não é uma questão que diz respeito só à comunicação, mas a todas as áreas do conhecimento. A sociedade desenvolve linguagens, como a escrita, a sonora, a audiovisual e hoje a digital, que pertencem a todos, como direito. Por que a tendência de tratar a comunicação como coisa de especialistas? A comunicação comunitária é espaço privilegiado para se romper com esse tipo de visão. Nos acomodamos ou esquecemos que tais linguagens ajudam a moldar nossas vidas e temos direito de dominá-las. As instituições de ensino e da própria mídia, além da legislação, parecem reforçar as artimanhas do poder em não democratizar todos os códigos comunicacionais como forma de saber.  

Mas, que comunicação é essa? Ela se caracteriza como comunicação comunitária, também já chamada de popular, participativa etc. No seu mais elevado grau, é feita de segmentos organizados das classes subalternas; pertence à comunidade; não tem fins lucrativos; é participativa, pois segmentos da comunidade são os protagonistas principais; é orgânica à realidade local; comprometida com os interesses dos segmentos subalternos e os ajuda na sua agenda de mobilização. Desde suas origens em communicare, comunicação significa por em comum, partilhar, e a comunicação comunitária pode concretizar essa dimensão uma vez assumida com finalidades coletivas. Ela se expressa de diferentes formas: interpessoal, grupal e aquelas mediadas por instrumentos tecnológicos. Evidentemente não falamos apenas de meios de comunicação. Interessa o contexto. O meio é um canal, mas a comunicação diz respeito a processos mais amplos que se imbricam com o exercício da cidadania, nas dimensões civil, política e social, mas também cultural e comunicacional. Contudo, a comunicação comunitária tem muitas caras. Depende de como é gerenciada e, claro, entram nessa definição fatores relacionados à visão que se tem do que seja participar. Na prática, no caso da rádio comunitária, há distorções em razão de usos nem sempre comunitaristas dados à mesma quando se tem – ou não – autorização para funcionar. Às vezes esses usos são semelhantes àqueles da grande mídia, tais como o jogo de interesses financeiros, apadrinhamento político, proselitismo religioso e assim por diante. Nesse emaranhado de experiências também há emissoras locais ou regionais que, mesmo não sendo exemplos de comunitárias, prestam serviços relevantes de informação às populações locais. 

Comunicação comunitária para a cidadania, com cibercultur@?
Na atualidade, em que o ciberespaço ajuda a reconfigurar o mundo, novos desafios aparecem. Contudo, não nos referimos à “cibercultura” na visão tradicional como processo envolto em mudanças ocasionadas pelas tecnologias, como veremos a seguir. Estudiosos e políticas públicas tendem a defender a incorporação das tecnologias de informação e comunicação como algo premente para promover a chamada “inclusão” digital e social, o que não deixa de ser verdadeiro. Mas, partilhamos da visão de que essa problemática ultrapassa o acesso às novas tecnologias. Transpõe também a noção comumente empregada para designar “cibercultura”. O universo do ciberespaço revoluciona as relações sociais e culturais e, portanto, há que se entender os meandros tecnológicos e se habilitar para domá-los, mas acima de tudo para favorecer a construção coletiva do conhecimento e servir ao interesse público. Nesse sentido, incorporamos  as conceitos de cibercultur@ - escrita com arroba.    

Cibercultur@ não quer dizer “jurisdição” do ciberespaço ou tratar-se de fenômeno ligado às tecnologias digitais. A tomamos aqui como processo coletivo de auto-organização, na perspectiva de Jorge González (2009, p.50), que a concebe como construção de três culturas: da informação, da comunicação e do conhecimento com vistas a criar condições para a transformação social.

Para ele (2009, p.50), a cultura da informação é a maneira como “as pessoas se relacionam com o mundo e com suas experiências utilizando signos e códigos. [...]”.  A informação “é uma relação que estabelecemos entre experiências e códigos que em agregados modulares aparece como uma configuração. É uma forma, um sistema de relações que impomos irremediavelmente aos objetos com os que interagimos e que dá sentido ao dado”(GONZÁLEZ, 2009,  p.52). 

Desenvolver cultura da comunicação quer dizer “aprender a coordenarmos escutando e interrogando a todos os diferentes que por definição sempre ficam excluídos ou ‘supostos’; quer dizer organizarmos para dar-nos conta de que não temos dado conta, dar-nos conta de que determinadas formas sociais nos pautam desbalanceadamente a relação com os outros” (GONZÁLEZ, 2009, p.51).
A cultura do conhecimento se coloca na perspectiva de que “toda tecnologia de informação e comunicação é também e irrenunciavelmente uma tecnologia de conhecimento (no caso poderia abreviar-se como “TICC”), não obstante [...], quase sempre aparece amputado o conhecimento” (GONZÁLEZ, 2009,  p.51).  Assim, é fundamental que se recupere a dimensão do conhecimento que é gerado mediante formas partilhadas de estímulo, conectividade em rede e consistência coletiva no espírito “nossótrico”.   

  Desenvolver Cibercultur@ que dizer possibilitar dinâmicas que contribuam para “redesenhar coletivamente (de baixo para cima) uma atitude diferente frente ao mundo”. Significa saber perguntar sobre o mundo e “converter problemas práticos em problemas de conhecimento” e, ao mesmo tempo, aprender as habilidades que “nos permitem operar bem com as tecnologias ao nosso alcance frente as necessidades de informação, para gerar e valorizar o conhecimento e para coordenar ações de comunicação que nos permitam romper o círculo vicioso da dependência tecnológica” (GONZÁLEZ, s/d, p.7-8).  Trata-se de um processo que é facilitado pela formação de comunidades emergentes de conhecimento (CEC). 

As comunidades emergentes de conhecimento local (CECL)
 se ocupam em “desenvolver seus próprios sistemas de informação e de comunicação para gerar respostas de conhecimento frente a problemas concretos e significativos em sua localidade [...]: migração, pobreza, desemprego, contaminação, violência, fome, deterioração ambiental, água e tantos mais” (GONZÁLEZ, 2009a, p.64). 

À guisa de conclusão, cibercultur@ se aplica no Brasil não para recomeçar ou reorganizar as práticas dos movimentos sociais, muitas delas em estágio avançado de organização, mas a qualificar nossas práticas. Inferimos ainda  que  comunicação é parte constitutiva e constituinte das práticas sociais voltadas para o desenvolvimento. Este é concebido a partir de diferentes pressupostos. Mas, interessa aquele que permite ser participativo, integral e sustentado. Nesse bojo, a comunicação não é vista como suporte utilitário para a difusão de inovações, mas tratada como parte inerente de processos de emancipação social. Os pressupostos da cibercultur@ se aproximam daqueles da comunicação comunitária e do desenvolvimento participativo; todos estão implicados e comprometidos em processos de mobilização social capazes de provocar a auto-organização comunitária autônoma com vistas à transformação social.
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� Escrita com arroba para indicar um processo de retroalimentação progressiva, ou feedback, na perspectiva do Laboratório de Investigación y Desarrollo en Comunicación Compleja (Labcomplex) (�HYPERLINK "http://www.labcomplex.net"�www.labcomplex.net�)
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� Professora doutora do Programa de Pós-Graduação em Comunicação  Social da Universidade Metodista de São Paulo. E-mail: kperuzzo@uol.com.br


� Ver também CARDOSO, F.H.; FALETO, E. Dependência e desenvolvimento na América Latina: ensaio de interpretação sociológica. 6.ed. Rio de Janeiro: Zahar, 1981. 


� Ver Dupas (2005)


� Vide, por exemplo, a disseminação da cultura do uso do agrotóxico e toda uma gama de produtos químicos que afetam a saúde do trabalhador e de quem consome  produtos impregnados por eles.


� O sertão nordestino compreende as áreas mais secas e distantes do litoral leste do Brasil, situadas nos estados do Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia. Apenas no Ceará e no Rio Grande do Norte o sertão chega até o litoral. O chamado Polígono das Secas totaliza 936.933km2. http://www.grupoescolar.com/materia/sertao_do_brasil.html


� Sistema de representações sociais pré-concebidas e, em geral, desfavorável aos segmentos subalternos.


� Ver Peruzzo (2004).


� O Gusano de Maguey foi até proibido, como coisa do “demônio”, no México na época da colonização espanhola, apesar do alto valor protéico que possui. 


� Ver Antología de comunicación para el cambio social, organizado por estes autores,  livro que reúne contribuições de 150 de autores diferentes partes do mundo. 


� Ver Beltrán (18=978) e Flores Bedregal (2002).


� Ver Peruzzo (2007).


� Vide experiências de agricultores pelo país afora, especialmente no Nordeste e do Pólo Sindical de Borborema, na Paraíba.  


� Há também as comunidades emergentes de investigação (CEI).
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